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ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA

DECRETO Nº 40.775 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2020.
PUBLICADO NO DOE DE 25.11.2020

Altera o Regulamento do  ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de
junho de 1997, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 86,
inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista os Ajustes SINIEF 33/20, 34/20, 35/20, 36/20
e 37/20,
 

D E C R E T A:
 

Art. 1º O Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de
1997, passa a vigorar: 

I - com nova redação dada aos seguintes dispositivos:

a) art. 166-W: 

“Art. 166-W. A administração tributária autorizadora de NFe poderá suspender ou bloquear o acesso
ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não intencional, o
consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC (Ajuste SINIEF
33/20).

§ 1º A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente
autorizador de NFe, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes,
impossibilitando seu uso, conforme especificado no MOC.

§ 2º Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador
será restabelecido automaticamente.

§ 3º A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar o
bloqueio do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador. 

§ 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha sofrido o
bloqueio dependerá de liberação realizada pela Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ-PB.”;
 
b) art. 171-Q2: 
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“Art. 171-Q2. A administração tributária autorizadora de NFC-e poderá suspender ou bloquear o
acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não
intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC 
(Ajuste SINIEF 36/20).

§ 1º A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente
autorizador de NFC-e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes,
impossibilitando seu uso, conforme especificado no MOC.

§ 2º Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador
será restabelecido automaticamente.

§ 3º A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar o
bloqueio do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador.

§ 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha sofrido o
bloqueio dependerá de liberação realizada pela SEFAZ-PB.”; 

c) art. 202-V19-A:  

“Art. 202-V19-A. A administração tributária autorizadora de CT-e OS poderá suspender ou bloquear
o acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não
intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC
(Ajuste SINIEF 34/20). 

§ 1º A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente
autorizador de CT-e OS, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes,
impossibilitando seu uso, conforme especificado no MOC.

§ 2º Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador
será restabelecido automaticamente.

§ 3º A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar o
bloqueio do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador.

§ 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha sofrido o
bloqueio dependerá de liberação realizada pela SEFAZ-PB.”; 

d) art. 235-Q3:

“Art. 235-Q3. A administração tributária  autorizadora de BP-e poderá suspender ou bloquear o
acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não
intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC
(Ajuste SINIEF 37/20). 

§ 1º A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente
autorizador de BP-e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes,
impossibilitando seu uso, conforme especificado no MOC.

§ 2º Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador
será restabelecido automaticamente.
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§ 3º A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar o
bloqueio do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador. 

§ 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha sofrido o
bloqueio dependerá de liberação realizada pela SEFAZ-PB.”;

e) art. 249-L3: 

“Art. 249-L3. A administração tributária autorizadora de MDF-e poderá suspender ou bloquear o
acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não
intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC
(Ajuste SINIEF 35/20).

§ 1º A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente
autorizador de MDF-e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes,
impossibilitando seu uso, conforme especificado no MOC.

§ 2º Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador
será restabelecido automaticamente.

§ 3º A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar o
bloqueio do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador. 

§ 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha sofrido o
bloqueio dependerá de liberação realizada pela SEFAZ-PB.”; 

II - acrescido do inciso XXII ao § 1º do art. 166-N1, com a seguinte redação:
 
“XXII - Ator interessado na NF-e-Transportador, registro do emitente ou destinatário da NF-e para
permissão ao download da NF-e pelos transportadores envolvidos na operação (Ajuste SINIEF
33/20).”.
 

Art. 2º Ficam convalidados os procedimentos adotados com base nas disposições contidas no inciso
I do art. 1º deste Decreto no período de 16 de outubro de 2020 até a data de sua publicação.
 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos em relação ao:

I - inciso I  do art. 1º, a partir desta publicação; 

II - inciso II do art. 1º, a partir de 1º de dezembro de 2020.
 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 24 de novembro de 2020;
132º da Proclamação da República.

  

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR
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